
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1056280 - DF (2017/0031666-2)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ANTONIO JOSE DE MORAIS
ADVOGADOS : CAROLINE DANTE RIBEIRO - DF031766
  JOYCE DAIANI BARBOSA - DF031978
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : ANTONIO LOPES CURVINA
INTERES. : EDGARD HARRY POMMERENING
INTERES. : EDWALDO CARVALHO SANTOS
INTERES. : JOSE BERNARDI SOBRINHO
ADVOGADO : IVO EVANGELISTA DE AVILA E OUTRO(S) - DF002787

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA. ISENÇÃO. PERÍODO. 
1. A Súmula 556 do STJ enuncia: "É indevida a incidência de 
imposto de renda sobre o valor da complementação de 
aposentadoria pago por entidade de previdência privada e em 
relação ao resgate de contribuições recolhidas para referidas 
entidades patrocinadoras no período de 1º/01/1989 a 31/12/1995, 
em razão da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei n. 
7.713/1988, na redação anterior a que lhe foi dada pela Lei n. 
9.250/1995".
2 Conforme orientação desta Corte Superior, "o direito de não se 
submeter à dupla tributação foi conferido a quem estava em 
atividade no período de 1989 a 1995 e, por isso mesmo, contribuiu 
para a formação do fundo de previdência privada" (REsp 
1.761.163/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda 
Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 17/12/2018).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1056280 - DF (2017/0031666-2)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ANTONIO LOPES CURVINA
AGRAVANTE : EDGARD HARRY POMMERENING
AGRAVANTE : EDWALDO CARVALHO SANTOS
AGRAVANTE : JOSE BERNARDI SOBRINHO
ADVOGADO : IVO EVANGELISTA DE AVILA E OUTRO(S) - DF002787
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : ANTONIO JOSE DE MORAIS
ADVOGADOS : CAROLINE DANTE RIBEIRO - DF031766
  JOYCE DAIANI BARBOSA - DF031978

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA. ISENÇÃO. PERÍODO. 
1. A Súmula 556 do STJ enuncia: "É indevida a incidência de 
imposto de renda sobre o valor da complementação de 
aposentadoria pago por entidade de previdência privada e em 
relação ao resgate de contribuições recolhidas para referidas 
entidades patrocinadoras no período de 1º/01/1989 a 31/12/1995, 
em razão da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei n. 
7.713/1988, na redação anterior a que lhe foi dada pela Lei n. 
9.250/1995".
2 Conforme orientação desta Corte Superior, "o direito de não se 
submeter à dupla tributação foi conferido a quem estava em 
atividade no período de 1989 a 1995 e, por isso mesmo, contribuiu 
para a formação do fundo de previdência privada" (REsp 
1.761.163/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda 
Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 17/12/2018).
3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela ANTONIO LOPES 

CURVINA, EDGARD HARRY POMMERENING, EDWALDO CARVALHO 

SANTOS, JOSE BERNARDI SOBRINHO contra decisão em que não conheci do 
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recurso especial, em razão da incidência da Súmula 83 do STJ (e-STJ fls. 419/425).

A parte agravante alega que "deve ser declarada a inexigibilidade 

do imposto cobrado sobre o complemento do benefício, ainda que a aposentadoria tenha 

ocorrido no curso da vigência da Lei n. 7.713/1988, pois continuaram a contribuir para o 

fundo de previdência complementar durante a inatividade" (e-STJ fl. 431).

Não foi apresentada impugnação (e-STJ fl. 438).

É o relatório.

VOTO

Após nova análise processual, provocada pela interposição do 

agravo interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

O recurso especial origina-se de embargos à execução opostos pelo 

Fazenda Nacional, em execução de sentença movida pelos particulares, sob alegação de 

excesso de execução.

No primeiro grau de jurisdição, os embargos à execução foram 

julgados procedentes para determinar a remessa dos autos à contadoria do juízo para que, 

mantidos os cálculos quanto à dedução das parcelas já restituídas a título de IRPF, 

adequem as contas à limitação da vigência da Lei n 7.713/1988, quanto à data da 

aposentadoria de cada embargado, nos termos alinhavados acima.

Os particulares interpuseram recursos de apelação aos quais foram 

negado provimento por entender o que se segue (e-STJ fls. 261/263):

Quanto ao mérito, insurgem-se os apelantes contra a exclusão dos cálculos 
exequendos das contribuições efetuadas após a aposentadoria dos embargados, 
ainda que na vigência da Lei n. 7.713/88.
No regime da citada lei, as contribuições vertidas pelos associados ao fundo de 
previdência complementar eram tributadas na fonte, ao passo que a fruição do 
benefício de aposentadoria não sofria qualquer incidência do imposto de 
renda, situação diversa da observada no regime instituído pela Lei n. 9.250/95, 
onde não há tributação sobre a contribuição, mas sim sobre o benefício.
Desse modo, tendo o contribuinte se aposentado sob a égide da Lei n. 
7.713/88, independentemente de ter continuado a contribuir para o fundo de 
previdência complementar, a restituição dos valores devidos a título de 
imposto de renda limita-se à data do início do benefício de aposentadoria, pois, 
como explicitado, a partir daí, não há mais bis in idem.
[...]
Por oportuno, cabe asseverar que, embora os arestos em apreço não tenham 
sido julgados na sistemática dos recursos repetitivos, representam o 
entendimento unânime das Turmas que compõem a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, à qual compete a última palavra sobre a 
legislação infraconstitucional acerca da matéria.
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Sob esse enfoque, a despeito do que restou decidido pela Quarta Seção deste 
Regional no julgamento dos Embargos Infringentes em Apelação Cível 
1999.34.00.015798-3, da relatoria da Desembargadora Federal Maria do 
Carmo Cardoso, em 06/05/2009, no sentido de que "a vedação ao bis in idem 
não depende do momento do resgate ou do início da fruição do benefício pelo 
contribuinte", devendo "ser comprovado que durante a vigência da Lei n. 
7.713/1988 houve contribuição para a formação do fundo, independentemente 
se mantida a atividade laborai ou se passando à inatividade", entendo que deve 
prevalecer o posicionamento de que a restituição dos valores devidos a título 
de imposto de renda limita-se à data do início do benefício de aposentadoria, 
em consonância com a jurisprudência do STJ.

Conforme consignado na decisão agravada, a Primeira Seção, no 

julgamento do REsp 1.012.903/RJ, sob o regime de recursos repetitivos, decidiu ser 

"indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de 

aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para 

entidade de previdência privada ocorridos no período de 10.01.1989 a 31.12.1995". Eis a 

ementa:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. LEI 7.713/88 (ART. 6o, VII, B), LEI 9.250/95 (ART. 
33).
1. Pacificou-se a jurisprudência da 1a Seção do STJ no sentido de que, por 
força da isenção concedida pelo art. 6o, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação 
anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a cobrança de imposto 
de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de 
contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência 
privada ocorridos no período de 1o.01.1989 a 31.12.1995 (EREsp 643691/DF, 
DJ 20.03.2006; EREsp 662.414/SC, DJ 13.08.2007; EREsp 500.148/SE, DJ 
01.10.2007; EREsp 501.163/SC, DJe 07.04.2008).
2. Na repetição do indébito tributário, a correção monetária é calculada 
segundo os índices indicados no Manual de Orientação de Procedimentos para 
os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 561/CJF, de 
02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal, a saber: (a) a ORTN de 1964 a 
fevereiro/86; (b) a OTN de março/86 a dezembro/88; (c) pelo IPC, nos 
períodos de janeiro e fevereiro/1989 e março/1990 a fevereiro/1991; (d) o 
INPC de março a novembro/1991; (e) o IPCA - série especial - em 
dezembro/1991; (f) a UFIR de janeiro/1992 a dezembro/1995; (g) a Taxa 
SELIC a partir de janeiro/1996 (ERESP 912.359/MG, 1a Seção, DJ de 
03.12.07).
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. Acórdão 
sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 1.012.903/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2008, DJe 13/10/2008).
 

Já no REsp 1.111.177/MG, a Primeira Seção, também na 

sistemática dos recursos repetitivos, decidiu que, "também com relação ao recebimento 

antecipado de 10% da reserva matemática do Fundo de Previdência Privada como 

incentivo para a migração para novo plano de benefícios, deve-se afastar a incidência do 

imposto de renda sobre a parcela recebida a partir de janeiro de 1996, na proporção do 

que já foi anteriormente recolhido pelo contribuinte, a título de imposto de renda, sobre 

as contribuições vertidas ao fundo durante o período de vigência da Lei n. 7.713/1988".
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A propósito, o entendimento foi sedimentado na Súmula 556 do 

STJ, que enuncia: "É indevida a incidência de imposto de renda sobre o valor da 

complementação de aposentadoria pago por entidade de previdência privada e em relação 

ao resgate de contribuições recolhidas para referidas entidades patrocinadoras no período 

de 1º/01/1989 a 31/12/1995, em razão da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei n. 

7.713/1988, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei n. 9.250/1995".

Essa conclusão, deve-se registrar, é aplicável somente àqueles que 
contribuíram quando em atividade. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
ARRAZOADO DE DECISÃO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ISENÇÃO DE IMPOSTO 
DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 6o, VII, "B", DA LEI 7.713/88. 
VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1o.1.89 A 31.12.95. IMPOSSIBILIDADE 
PARA AS CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA INATIVIDADE. 
[...] 
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o julgamento do recurso 
representativo da controvérsia REsp 1.012.903/RJ (Primeira Seção, Rel. Min. 
Teori Zavascki, julgado em 8.10.2008) restou calcado na ocorrência de bis in 
idem, ou seja, na ocorrência de contribuição tributada (regime da Lei 
7.713/88) e benefício tributado (regime da Lei 9.250/95). Quem se aposentou 
antes do regime da Lei 7.713/88 (Lei 4.506/64, época em que a contribuição 
era deduzida e o benefício tributado), por certo, mesmo continuando a verter 
contribuições, atravessou todo o período de vigência do regime da Lei 
7.713/88 (contribuição tributada e benefício isento) gozando da isenção 
correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, não sofreu bis in idem (a 
isenção na saída teria compensado a tributação na entrada). Somente sofreu o 
bis in idem quem verteu contribuições tributadas em maior proporção do que 
recebeu benefícios isentos para o período da Lei 7.713/88. Com efeito, à 
contribuição tributada corresponde o benefício isento, não havendo bis in idem 
nessa proporção. Assim, a ocorrência do bis in idem somente seria possível se 
o contribuinte tivesse se aposentado ao final do regime instituído pela Lei 
7.713/88 ou depois, já no regime da Lei 9.250/95 (maior quantidade de 
contribuições tributadas em comparação com os benefícios isentos). Ainda que 
não fosse essa a conclusão implícita ou explícita do precedente do STJ julgado 
em sede de recurso representativo da controvérsia, deve-se atentar para o 
disposto na Súmula 344/STJ: 'A liquidação por forma diversa da estabelecida 
na sentença não ofende a coisa julgada', que permite ao juízo da liquidação 
aferir o limite consoante a forma de liquidação mais adequada podendo nessa 
sede excluir aquelas contribuições que não foram objeto de bis in idem na 
tributação" (AgInt no AREsp 617.041/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 14/12/2016). No mesmo sentido: AgInt no 
AREsp 1261593/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
21/8/2018; AgInt no AREsp 922.447/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 30/6/2017. 

Documento eletrônico VDA32009242 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 04/04/2022 19:48:44
Código de Controle do Documento: a8e9ef99-c883-45f3-b825-5ef5aa6d0760



4. O entendimento do STJ orientou-se, ainda, no sentido de que "o direito de 
não se submeter à dupla tributação foi conferido a quem estava em atividade 
no período de 1989 a 1995 e, por isso mesmo, contribuiu para a formação do 
fundo de previdência privada (AgRg no REsp 1.209.038/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 1/9/2011; AgRg no REsp 
1.460.419/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell, DJe 24/9/2014)" (STJ, AgInt 
no AREsp 922.447/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 30/6/2017), não sendo extensível àqueles que se encontravam na 
inatividade(STJ, REsp 1.644.093/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 5/12/2017). 
5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
posicionamento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 
do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 
6. Recurso Especial não conhecido. 
(REsp 1.761.163/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 17/12/2018).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO No 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA 
SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. ART. 6o, VII, "B", DA LEI N. 7.713/88. VIGÊNCIA NO 
PERÍODO DE 1o.1.89 A 31.12.95. IMPOSSIBILIDADE PARA AS 
CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA INATIVIDADE 
[...] 
2. O julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.012.903 
- RJ (Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 8.10.2008) restou 
calcado na ocorrência de bis in idem, ou seja, na ocorrência de contribuição 
tributada (regime da Lei n. 7.713/88) e benefício tributado (regime da Lei n. 
9.250/95). 
3. Quem se aposentou antes do regime da Lei n. 7.713/88 (Lei n. 4.506/64, 
época em que a contribuição era deduzida e o benefício tributado), por certo, 
mesmo continuando a verter contribuições, atravessou todo o período de 
vigência do regime da Lei n. 7.713/88 (contribuição tributada e benefício 
isento) gozando da isenção correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, 
não sofreu bis in idem (a isenção na saída teria compensado a tributação na 
entrada). Somente sofreu o bis in idem quem verteu contribuições tributadas 
em maior proporção do que recebeu benefícios isentos para o período da Lei n. 
7.713/88. Com efeito, à contribuição tributada corresponde o benefício isento, 
não havendo bis in idem nessa proporção. Assim, a ocorrência do bis in idem 
somente seria possível se o contribuinte tivesse se aposentado ao final do 
regime instituído pela Lei n. 7.713/88 ou depois, já no regime da Lei n. 
9.250/95 (maior quantidade de contribuições tributadas em comparação com 
os benefícios isentos). 
4. Ainda que não fosse essa a conclusão implícita ou explícita do precedente 
do STJ julgado em sede de recurso representativo da controvérsia, deve-se 
atentar para o disposto na Súmula n. 344/STJ: "A liquidação por forma diversa 
da estabelecida na sentença não ofende a coisa julgada", que permite ao juízo 
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da liquidação aferir o limite consoante a forma de liquidação mais adequada 
podendo nessa sede excluir aquelas contribuições que não foram objeto de bis 
in idem na tributação. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 617.041/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 14/12/2016)

No caso dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem limitou a 
restituição do Imposto de Renda às contribuições vertidas pelas partes à entidade 
de previdência privada, no período de jan/1989 a dez/1995, durante a atividade, em 
conformidade com o entendimento jurisprudencial desta Corte.

Dessa forma, incide, na espécie, a Súmula 83 do STJ, segundo a 
qual "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", que é aplicável quando o 
apelo nobre é interposto com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 
a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 
análise. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.  
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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